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PREFÁCIO


			DISCURSOS SOBRE O DESENVOLVIMENTO NO PROJETO SANTA QUITÉRIA: O OLHAR SENSÍVEL DE UM PESQUISADOR


			Irlys Alencar F. Barreira1


			Projetos econômicos visando incrementar complexos produtivos vêm sendo objeto de reflexão das Ciências Sociais, notadamente a Sociologia e a Antropologia. As discussões voltam-se para analisar os projetos que apostam no desenvolvimento como justificativa de intervenção, verificando os efeitos dos mesmos sobre as populações e os sistemas ambientais.


			Hélio Monteiro dirige um olhar analítico e sensível para a experiência de elaboração do projeto Projeto Santa Quitéria (PSQ), iluminado pelos recursos da Sociologia e da Antropologia. Trata-se da construção de um complexo industrial de mineração e beneficiamento de urânio e fosfato, localizado no município de mesmo nome, situado no sertão central do Ceará. Os atores sociais, as empresas e os movimentos sociais atuantes no referido projeto realizam disputas sobre as consequências do empreendimento.


			O mapeamento de uma rede de relações foi tratado de forma dinâmica na pesquisa, enriquecendo o registro de pontos de vista. O fluxo de interações e a presença de atores diversos suscitou o recurso analítico da teoria de Bourdieu como ferramenta relevante para dar conta do processo em sua complexidade.


			As comunidades de Riacho das Pedras e Morrinhos foram priorizadas na investigação, considerando serem nelas que o projeto se deixava ver com maior inteireza pela presença marcante nos debates sobre o PSQ e atuação de lideranças.


			Duas categorias de organização do material empírico foram importantes como chaves de leitura. As concepções e os modos de contestação denominadas (desenvolvimento como ameaça) e as formas de legitimação (desenvolvimento como redenção). As categorias foram fundamentais para mapear os discursos, dando movimento à pesquisa.


			Foram identificados ainda três modos de legitimação do desenvolvimento do semiárido pelo Projeto Santa Quitéria: o discurso da redenção, que ressalta a geração de empregos resultantes do empreendimento com vantagens econômicas para o município; o discurso da abundância dos bens naturais, como urânio e fosfato, que justificaria a mineração; e o discurso da sustentabilidade, baseado na geração de energia nuclear como sendo sustentável. Existe ainda a produção de um discurso que responde aos interesses do agronegócio de produzir fertilizantes a partir do fosfato associado ao urânio.


			Os modos de contestação ao discurso do desenvolvimento se referem aos posicionamentos e às interpretações dos movimentos sociais reunidos na Articulação Antinuclear do Ceará (Aace). Inclui atores contrários ao empreendimento, ressaltando a ameaça e riscos ao meio ambiente, à saúde e às atividades socioeconômicas sustentáveis.


			Outro vetor analítico tratado refere-se à temática ambiental. Hélio Monteiro argumenta que nos países em desenvolvimento o equilíbrio ecológico assume uma perspectiva local em conexão com as redes globais do sistema socioeconômico e político. Os efeitos de tais projetos são complexos, reiterando as formulações de Ligia Sigaud de que os atingidos, ao terem direitos reconhecidos, devem ser indenizados.


			O livro se encontra organizado em seis capítulos, sendo o primeiro a construção de uma panorâmica da pesquisa, incluindo as categorias analíticas que fundamentaram o trabalho. O segundo capítulo traz uma reflexão sobre o conceito de desenvolvimento e as ideias nativas que lhe dão suporte.


			Os modos de contestação e de luta de lideranças e moradores de Riacho das Pedras e Morrinhos opositores ao PSQ são objeto de reflexão do terceiro capítulo. Agregam reações que foram analiticamente tratadas como ameaça justificada nos riscos à saúde. Os discursos e os modos de legitimação do PSQ de mineração de urânio e fosfato são tratados no capítulo quarto, remetendo ao desenvolvimento como redenção do semiárido e oportunidade de promover uma área carente.


			O quinto capítulo dialoga com os demais, abordando os discursos do desenvolvimento como redenção e ameaça, por meio de audiências públicas que debateram o Projeto.


			Do ponto de vista metodológico é importante ressaltar a quantidade de material empírico empregado na pesquisa. As fontes incluem dados da observação, depoimentos, entrevistas, matérias de jornais e outros canais de comunicação. A investigação não se apega a conceitos previamente definidos ou narrativas dualizadas. Demonstra que os nativos portam opiniões ambivalentes sobre a mineração e seus “benefícios”, implicando-se na demarcação de posições.


			O livro que tive o prazer de orientar em seu formato original de tese contribui para analisar os grandes projetos em sua complexidade. Para além dos riscos apontados ao empreendimento, a abordagem colabora analiticamente para pensar sobre a dinâmica dos discursos do desenvolvimento associados a disputas e modos de legitimação. A originalidade e a condição de ser apropriado dentro e fora da academia conferem grande mérito ao livro.


			[...] se ficar lá quietinho sem eles mexer... nós tratamos de dragão adormecido, se mexer vai mexer com todos nós da região, inclusive toda região de Santa Quitéria porque essas águas vão toda pra essa região... ela vai pro açude Edson Queiroz, e de lá ela vai pro lado de Sobral, pra todo canto.


			(Seu Francisco do Tomé)


			Cada reunião de gerentes internacionais, de homens-de-ciência, cada novo satélite artificial, hormônio ou reator atômico esmagam um pouco mais estas enganosas esperanças. O reino será de matéria plástica, não resta dúvida. E não é que o mundo vá se converter em um pesadelo orwelliano ou huxleiano; será muito pior, será um mundo delicioso, à medida de seus habitantes, sem nenhum mosquito, sem nenhum analfabeto, com galinhas enormes e provavelmente dezoito patas, saborosíssimas todas elas, com banheiros telecomandados, água de cores diferentes, segundo o dia da semana, uma delicada atenção do serviço nacional de higiene, com televisão em todos os quartos, por exemplo grandes paisagens tropicais para os habitantes de Reykjavik, vistas de iglus para a gente de Havana, compensações sutis que conformarão todas as rebeldias, et cetera. Ou seja, um mundo satisfatório para as pessoas razoáveis. E ficará nele alguém, uma só pessoa, que não seja razoável?


			(Julio Cortázar, no livro O jogo da amarelinha).


			Precisamos, no Brasil, como noutros países, de uma orientação situacional ou ecológica nos estudos sociais, nas pesquisas desse tipo, nas aplicações das teorias ou princípios a realidades nacionais e regionais.


			(Gilberto Freyre, no livro Homens, engenharias e rumos sociais)
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1


			MARCOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA SOCIOLOGIA AMBIENTAL


			1.1 Objeto


			Esta obra tem o intuito de compreender as concepções e os modos de contestação (desenvolvimento como ameaça) e de legitimação (desenvolvimento como redenção) dos discursos do desenvolvimento. Eles se constituem principalmente a partir das ações, dos discursos proferidos e em documentos públicos; e das relações entre grupos distintos que se relacionam em uma arena pública de debate sobre a implantação de uma grande obra econômica que é o Projeto Santa Quitéria (PSQ).


			O projeto trata da construção de um complexo mínero-industrial de mineração e beneficiamento de urânio e fosfato, localizado no município de Santa Quitéria, situado no sertão central do Ceará, distando 210 km da capital alencarina, a ser executado pelo Consórcio Santa Quitéria.


			Os atores sociais, as empresas e os movimentos sociais envolvidos com o referido projeto expressam, em seus posicionamentos, discursos e ações, disputas que colocam em conflito as vantagens e desvantagens e os efeitos positivos e negativos de um projeto de grande escala – PGE2. São eles: 1) o Consórcio Santa Quitéria, que engloba representantes de empresas privadas e funcionários públicos; 2) atores políticos; 3) comunidades rurais do semiárido cearense, especificamente lideranças comunitárias, 4) moradores das comunidades de Riacho das Pedras e Morrinhos; e 5) movimentos sociais e entidades civis que integram a Articulação Antinuclear do Ceará (Aace).


			O desenvolvimento como redenção refere-se aos discursos e às ações que visam legitimar o Projeto Santa Quitéria (PSQ) pelo seu poder de transformar a região do semiárido cearense pela construção de um grande empreendimento e o enaltecimento do desenvolvimento, que com ele chegará para uma região marcada pelo acesso desigual aos bens naturais.


			Identifico três modos de legitimação do desenvolvimento do semiárido pelo Projeto Santa Quitéria: o discurso da redenção propriamente, que ressalta a geração de empregos que virá com o empreendimento e as suas vantagens econômicas e fiscais para o município; o discurso da abundância dos bens naturais, como urânio e fosfato, que justificaria por si só a mineração destes; e o discurso da sustentabilidade, que defende a opção da geração de energia nuclear como mais limpa e sustentável. Somando-se aos discursos favoráveis para fomentar a mineração do urânio e do fosfato de Santa Quitéria, tem-se ainda a produção de um discurso produtor que responde aos interesses do agronegócio de produzir fertilizantes a partir do fosfato associado ao urânio.


			Os modos de contestação ao discurso do desenvolvimento se referem, por sua vez, aos posicionamentos e às interpretações dos movimentos sociais reunidos na Articulação Antinuclear do Ceará (Aace). Ela foi formada em 2011, com a participação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a Comissão Pastoral da Terra (CPT), da Cáritas Diocesana de Sobral, do Núcleo Trabalho, Meio Ambiente e Saúde da Universidade Federal do Ceará (Tramas-UFC), da Paróquia de Santa Quitéria, do Sindicado dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santa Quitéria, além da participação dos próprios moradores e lideranças comunitárias dos distritos rurais de Riacho das Pedras, Morrinhos e das demais localidades atingidas, que são opositores ao empreendimento. Também conta com a participação de estudantes e professores universitários, secundaristas e comerciantes locais. Eles são contrários ao empreendimento, ressaltando a sua ameaça e os seus riscos ao meio ambiente, à saúde e às atividades socioeconômicas sustentáveis realizadas nas localidades onde o Projeto Santa Quitéria se instalará.


			Além de Riacho das Pedras e Morrinhos, existem outros distritos rurais em Santa Quitéria, como Queimadas, Tapera, Cipó, Irapuá, Sabonete, Sapucaíba, Alegre Tatajuba, Zipu, São João e Braga, que também são impactados pela mina de Itataia. De acordo com o Núcleo Tramas-UFC, são cerca de 39 comunidades que vivem em torno da mina. O fato de o meu trabalho de campo ter sido feito com as comunidades de Riacho das Pedras e Morrinhos se deu pelas seguintes razões: essas localidades possuem lideranças comunitárias com presença marcante nos debates sobre o PSQ e sua localidade e densidade populacional com a presença de uma incipiente estrutura estatal (posto de saúde, escolas e fornecimento de energia) se torna um atrativo para aqueles que pretendem instalar pequenas empresas que fornecerão suporte técnico ao empreendimento e aos futuros trabalhadores da mina.


			A Aace coloca em evidência, frente ao modelo de desenvolvimento defendido pelos apologistas do Projeto Santa Quitéria, modelos de desenvolvimento e gestão do território que valorizam as atividades culturais e econômicas da população dos distritos rurais já mencionados que têm um sentimento de pertença com o território historicamente construído.


			O termo campo do desenvolvimento empregado neste livro tem a intenção de situar as práticas, os debates e os discursos acadêmico, ideológico, político e nativo acerca dos caminhos do desenvolvimento que são implementados, impostos e rechaçados, satisfazendo aos interesses mais diversos. Dessa forma, a palavra desenvolvimento é tanto chave analítica que perpassará toda a obra como também recurso ideológico para legitimar ou contestar o PSQ. Nesse caso, a noção de campo pretende circunscrever um espaço de poder inseparável onde os grandes projetos econômicos como o PSQ são gestados, debatidos e implementados. Nesse espaço, conceitos e representações sobre desenvolvimento são uma espécie de capital utilizado para legitimar ou recusar grandes empreendimentos econômicos.


			Assim como Bourdieu (1996) ensina, compreender o modus operandi do campo do desenvolvimento onde se insere o Projeto Santa Quitéria e sua relação com os campos da política, da ciência, da imprensa, da burocracia estatal e do saber médico é compreender aquilo que o sustenta, o jogo de linguagem que nele se joga e as coisas materiais e simbólicas que nele se geram.


			No caso desta obra, a noção de campo (BOURDIEU, 1996) refere-se, especificamente, aos interesses e relações sociais objetivas de poder entre Estado, técnicos, burocratas, empresários e apologistas em geral, que acionam o seu capital social (conceitos, categorias, ideologias, índices e estatísticas) com o interesse de legitimar sua posição favorável em relação aos projetos de grande escala de intervenção e apropriação de bens naturais em nome do desenvolvimento como redenção; e moradores das comunidades rurais, lideranças comunitárias, pesquisadores e professores universitários, entidades civis e sociedade civil organizada, que utilizam estrategicamente seu capital social (dados culturais, saber popular e contra relatórios), posicionando-se contrariamente ao Projeto Santa Quitéria.


			O que será discutido neste texto é apenas um aspecto do campo da promoção do desenvolvimento pelo PSQ, que é constituído certamente por uma maior heterogeneidade de atores. A descrição estruturada desse campo, na tabela a seguir, não tem a intenção de abranger todos os atores, discursos e documentos que cercam o Projeto Santa Quitéria. Ela tem a intenção de estabelecer uma conexão entre sujeitos, seus argumentos e documentos por eles acionados. Até porque, como coloca Ribeiro (2008b, p. 110), esse campo é composto por relações entre indivíduos que:


			[...] representam vários segmentos de populações locais (elites locais e líderes de movimentos sociais, por exemplo); empresários privados, funcionários e políticos em todos os níveis de governo; pessoal de corporações nacionais, internacionais e transnacionais (diferentes tipos de empreiteiros e consultores, por exemplo); e pessoal de organizações internacionais de desenvolvimento (funcionários de agências multilaterais e bancos regionais, por exemplo). As instituições são parte importante desse campo; elas incluem vários tipos de organizações governamentais, organizações não-governamentais, igrejas, sindicatos, agências multilaterais, entidades industriais e corporações financeiras.


			Dessa forma, meus interlocutores são sujeitos históricos que estiveram presentes em situações sociais marcadamente singulares, como eventos públicos tais como audiências públicas, seminários e manifestações políticas e culturais contrárias e favoráveis ao PSQ.


			Tabela 1 – Quadro sintético do objeto


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Campo da promoção do Desenvolvimento pelo PSQ


						

					


					

							

							Projeto Santa Quitéria (PSQ)


						

							

							Como redenção
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							Instituições/sujeitos


						

							

							Consórcio Santa Quitéria;


							Galvani S&A;


							Parlamentares;


							Ministério de Minas e Energia/Empresa de Pesquisa Energética;


							Poder Executivo Local;


							Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará (Adece)


						

							

							Articulação Antinuclear do Ceará (Aace);


							Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST);


							Comissão Pastoral da Terra (CPT);


							Cáritas Diocesana de Sobral;


							Núcleo Trabalho, Meio Ambiente e Saúde – Tramas – UFC;


							Lideranças Comunitárias de Riacho das Pedras e Morrinhos


							Pesquisadores da Uece, UVA e UFC.


						

					


					

							

							Discursos/Modos de legitimação


						

							

							Discurso da redenção;


							Discurso da abundância;


							Discurso da sustentabilidade


						

							

							Discurso do risco ao ambiente, à saúde e às atividades socioeconômicas sustentáveis;


							Discurso da ameaça aos bens hídricos
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							Plano Nacional de Energia (PNE-2030);


							Plano Nacional de Mineração (PNM-2030);


							Matriz Energética Nacional 2030;


							EIA / RIMA Santa Quitéria


						

							

							Cartilha – No Ceará: a peleja da vida contra o urânio;


							Atas dos seminários da Articulação Antinuclear – Aace;


							Relatórios produzidos pela Aace.


						

					


				

			


			Fonte: o autor


			1.2 Projeto Santa Quitéria (PSQ): um modelo de consorciação


			O Projeto Santa Quitéria está sob a responsabilidade do Consórcio Santa Quitéria (CSQ) que é uma parceria público privada (PPP) entre a Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB), empresa de economia mista, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia Inovações e Comunicações (MCTIC), que integra o consórcio juntamente com a empresa privada Galvani Indústria, Comércio e Serviços S. A., sendo responsáveis pela instalação e operação da mina de urânio e fosfato de Itataia. O governo estadual, por intermédio da Adece, investirá em obras de infraestrutura, como pavimentação das estradas que dão acesso ao local da mina, adutora de água e fornecimento de energia.


			A formação do Consórcio Santa Quitéria se apresenta, em um primeiro momento, como uma resposta institucional e política ao imperativo das condições naturais em que se apresenta o urânio e o fosfato em Santa Quitéria. Associado um ao outro, põe um desafio ao beneficiamento de cada minério, mas é também a expressão do papel que o Estado assume como “[...] instituição provedora de capacidades transformadoras entre ordens locais e globais” (SANTOS, 2013, p. 30).


			Em outras palavras, o Estado passa a ser a instância pela qual os fenômenos globais passam a interagir com as localidades. A mineração do urânio visa o desenvolvimento local, mas tem como meta atender à demanda da região mais industrializada do país, fornecendo combustível para as usinas nucleares situadas no Rio de Janeiro, enquanto o fosfato permitiria uma autonomia na produção de fertilizantes para atender aos interesses do agronegócio.


			Para Ribeiro (2008b), a consorciação é um processo político que forma uma entidade social, econômica e política, integrando diferentes grupos de poder. A consorciação une, como no caso do PSQ, dentro de um mesmo projeto instituições e capitais internacionais, nacionais e regionais. O sucesso dos projetos de grande escala depende fundamentalmente da formação de um consórcio, com o qual pode-se contar para ativar diferentes redes que precisam ser acionadas para a execução do projeto e alcançar diferentes objetivos econômicos e políticos.


			Voltando para o PSQ, a consorciação formada entre o governo federal, por meio da empresa pública INB e a empresa privada Galvani Indústria, Comércio e Serviços S. A., agregaria um recurso tecnológico imprescindível para o sucesso do empreendimento, sem o qual não seria possível separar o urânio do fosfato. Essa consorciação se constituiu segundo interpretações oficiais no principal caminho de superação de obstáculos técnicos e financeiros para a exploração da jazida de Itataia, que se apresentavam desde os idos da década de 1970. O Consórcio Santa Quitéria viabilizou técnica e economicamente o PSQ na medida em que garantiu aquisição de tecnologia para a prospecção do urânio e investimento financeiro advindo do interesse do capital transnacional na produção do fosfato. O objetivo final do PSQ, segundo o Relatório de Impacto Ambiental (Rima), é de produzir:


			[...] anualmente 1.050.000 toneladas de derivados fosfatados, que são fertilizantes e produtos para alimentação animal, e 1.600 toneladas de urânio. De modo geral, este Complexo contribuirá para o aumento da oferta de insumos para agricultura e criação animal, fortalecendo o agronegócio na região nordeste do Brasil. Aumentará também os insumos para geração de energia nuclear, ajudando na diversificação de oferta de energia brasileira e na diminuição da dependência de outros países. (RIMA, 2014, p. 6).


			O projeto compreende, ainda segundo o estudo de impacto ambiental, diversas obras e instalações em sua fase de construção e operação, destacando a construção de um canteiro de obras e infraestrutura de apoio durante sua fase de implantação, estradas de acesso, a própria mina, barragem de rejeitos, instalação mínero-industrial, instalação nuclear, instalações administrativas, sistema de carga, descarga, transporte, transferência e estocagem, entre outras obras e instalações além de infraestrutura (fornecimento de água, energia, estradas e capacitação de mão de obra) sob responsabilidade do Governo do Estado do Ceará.


			Além de todo esse aparato sob a responsabilidade do CSQ, um fato importante para pensarmos o papel da consorciação na consecução de grandes projetos com anunciada finalidade de interesse público, mas que ampara e beneficia diretamente o capital transnacional investido nessas obras, é o regime de responsabilidade jurídica. O PSQ é um empreendimento regido pelas normas de direito público e pelas leis específicas do setor. Isso quer dizer que o PSQ tira “vantagens” da consorciação, beneficiando-se de prerrogativas legais e do poder que tem a INB como empresa pública. Vejamos como isso se coloca no Estudo de Impacto Ambiental - EIA– Santa Quitéria (2014, p. 33):


			[...] embora de iniciativa mista, público-privada, o empreendimento está lastreado no interesse coletivo e na utilidade pública, razão pela qual poderão ser invocadas pelo Consórcio Santa Quitéria, e autorizadas pelo órgão ambiental competente, se necessário for, todas as hipóteses legais de exceção às restrições ambientais de uso dos recursos naturais e ocupação da área pretendida, para que o empreendimento possa ser instalado e vir a operar, sem prejuízo da sua obrigação em adotar medidas de mitigação e compensação dos impactos ambientais que vier a dar causa. Vale lembrar que o empreendedor, no caso, o Consórcio, poderá utilizar até mesmo o poder expropriatório que a INB, enquanto órgão do governo federal possui, para adquirir o domínio ou instituir servidão das áreas particulares porventura necessárias à consecução de seu projeto, para além da poligonal minerária.3


			Essa passagem do EIA esclarece com detalhes os efeitos ameaçadores do PSQ que se encontram velados, que não são ditos nos eventos e nem nas audiências públicas, decorrentes do poder adquirido pelo CSQ por meio do processo de consorciação. Ao consórcio será permitido, com obediência às normas ambientais competentes, invocar as “[...] hipóteses legais de exceção às restrições ambientais de uso dos recursos naturais e ocupação da área pretendida”, inclusive utilizar-se de poder expropriatório que a INB possui “[...] para adquirir domínio ou instituir servidão” das áreas que não são objeto do licenciamento. Essa permissão presente em outros estudos de impacto ambiental permite ao empreendedor ampliar sua área de atuação.


			Assim o PSQ age silenciosamente impactando a vida das comunidades. Essa margem de incertezas na qual se realiza a investidura de poder agir em conformidade a uma “hipótese legal de exceção às restrições ambientais” se soma aos sentimentos de desconfiança sobre os objetivos do Projeto entre os membros das comunidades. Sobretudo daquelas que vivem bem próximo à fazenda Itataia. Essa forma legalizada de atuar do consórcio é legitimada pelos discursos de convencimento que descrevem o PSQ como um projeto sustentável e de interesse nacional, disfarçando, assim, os interesses privados anteriormente apresentados que têm participação nas decisões tomadas pelo CSQ.


			1.3 Por uma problematização dos conceitos de impacto ambiental, impactados/atingidos, dano ambiental e poluição


			Como já se deve ter notado, este livro também trata sobre os impactos socioambientais do PSQ e sobre os impactados de um modelo de desenvolvimento que tem nos projetos de grande escala seu principal promotor. Mas a que se refere esses conceitos quando empregados na compreensão das dinâmicas políticas, econômicas e culturais que envolvem a execução de um PGE?


			O impacto socioambiental é entendido, geralmente, como as ações de interferências introduzidas no meio natural e social pela ação humana. Para Rosa e Shaeffer (1988, p. 180), nos países desenvolvidos a ideia de impacto ambiental se concentra na temática do equilíbrio ecológico global ameaçado pela contaminação industrial, química e tecnológica. Nos países em desenvolvimento, o equilíbrio ecológico assume uma perspectiva local vista a partir de sua conexão com as redes globais do sistema socioeconômico e político. Grandes problemas socioambientais são decorrentes proporcionalmente de grandes projetos de desenvolvimento que não consideram – ultrapassando os compromissos administrativos de uma rede burocrática formal de execução de licenças – os aspectos ambiental, social e cultural das comunidades atingidas.


			Para Sigaud (1988), analisando os efeitos sociais da construção das hidrelétricas de Sobradinho e Machadinho, os impactos foram tratados na literatura antropológica da década de 1970 e 1980 como efeitos de intervenções vindas de agências governamentais, no cotidiano de comunidades rurais, culminando na desapropriação de suas terras e de seu lugar de pertencimento. Contudo esses efeitos podem ser sentidos antes mesmo da execução da obra, ou seja, na própria tomada de decisão em executá-la, nos posicionamentos da população e nos debates públicos provocados por tal iniciativa. Ademais, o texto de Sigaud (1988) ainda é fundamental para acessarmos um debate mais apropriado sobre a ideia de impactado e atingido, uma vez que as reivindicações dos atingidos pela usina de Machadinho ampliaram a ideia que se tinha de que os atingidos eram apenas aqueles donos de terras a serem desapropriadas. Nesse caso, o impactado ou atingido por um empreendimento é alguém que tem direitos reconhecidos e que deve, quando não preservados, ser ressarcido ou indenizado ou ser alvo de reabilitação ou reparações não pecuniárias (VAINER, 2008).


			Ainda nessa leitura que discute sobretudo os impactos sociais e ambientais da construção de hidrelétricas, Vainer (2008) destaca duas concepções de atingido/impactado: a concepção territorial-patrimonialista: o atingido é o proprietário; concepção hídrica: o atingido é o inundado. A primeira concepção restringe a ação do empreendedor/consórcio sobre aqueles que têm a posse da terra. Nesse caso, a ação do empreendedor de uma grande obra se restringe a negociar os valores “justos” da indenização das terras que serão ocupadas, reconhecendo como atingido apenas os proprietários de terras. Como afirma o autor, “[...] a perspectiva territorial-patrimonialista vê a população como um obstáculo a ser removido, de modo a viabilizar o empreendimento”.


			A segunda concepção identifica atingido como inundado. Mesmo ampliando sua percepção de atingidos para englobar os não proprietários de terra, essa concepção restringe os efeitos do empreendimento à área a ser inundada. O que ambas as concepções problematizam em comum é a negação dos efeitos de um grande empreendimento que ultrapassa limites territoriais e patrimoniais sob o raio de influência direta e indireta do empreendimento e dos vínculos legais em que ele se encontra obrigado. Efeitos socioambientais de uma obra como se planeja para Santa Quitéria serão sentidos – de acordo com o posicionamento técnico da Articulação Antinuclear do Ceará – em outros municípios da região e por longos anos após o fechamento da mina, considerando o potencial poluidor do PSQ para os rios e lençol freático, e o risco que apresenta uma barragem de rejeitos com elementos radiativos.


			Com efeito, podemos afirmar de outro modo que os impactos socioambientais sentidos pelas populações atingidas são efeitos de políticas de desenvolvimento que nascem e se concretizam na relação entre o Estado e as organizações multinacionais. Em uma perspectiva legalista, a definição de impacto ambiental dada pelo artigo 1o do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama no 1/86) afirma:


			Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, diretamente ou indiretamente, afetem a saúde, a segurança, e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos naturais. (BRASIL, 1986)


			Por conseguinte, os impactos ambientais são, genericamente, inerentes às ações humanas, que, agindo sobre o meio ambiente, provocam mudanças nos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais da vida humana. Essas alterações, entretanto, não são unilaterais. Elas podem ser de ordem negativa e positiva a partir de um juízo de valor sem o qual a própria noção de impacto e de impactado perde qualquer significado.


			Dessa forma, o conceito se estende a uma qualificação oriunda de uma correlação de forças que se posicionam favoráveis ou contrárias à consecução de um empreendimento de grande, médio e pequeno porte como vetor de mudanças sociais e agente de degradação socioambiental que atinge/impacta uma população. Os impactados, nesse caso, podem ser tanto aqueles sobre os quais recaem os ônus quanto aqueles sobre os quais recaem os bônus de um projeto de desenvolvimento, provocando mudanças nas relações da estrutura social. Por fim, o tamanho, os agentes envolvidos e o teor do empreendimento são variáveis importantes para avaliar as dimensões e o alcance dos impactos (dessas mudanças) sobre os atingidos/impactados.


			Referente à geração de energia nuclear, os impactos são sempre abrangentes e incomensuráveis. É recorrente a menção aos acidentes que estão relacionados ao funcionamento das usinas nucleares e às condições de armazenamento do lixo radioativo para dimensionar esses impactos. A exploração mineral é uma atividade altamente impactante e transformadora do meio ambiente, gerando profundas modificações no meio físico, social e cultural no qual ela se desenvolve. Atrai milhares de trabalhadores, altera as dinâmicas socioeconômicas de uma região, modifica a paisagem natural, e as relações políticas entre comunidade e poder público são reconfiguradas mediante o constrangimento do poder econômico de consórcios, causando algum tipo de dano ambiental ao meio ambiente e à população.


			A definição normativa de dano ambiental não existe de forma explícita na legislação ambiental. Para Araújo (2012), essa definição “[...] encontra-se implícita na junção dos conceitos de degradação da qualidade ambiental, poluição e poluidor, como versa o art. 3º, incisos II e III, da Lei no. 6.938, de 31/01/81 (Política Nacional do Meio Ambiente)”:


			ART. 3º. – Para os fins previstos nessa lei, entende-se por:


			II – degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;


			III – poluição, degradação da qualidade ambiental resultante de atividade que, direta ou indiretamente:


			

					
prejudique a saúde, a segurança e o bem-estar da população;



					
crie condições adversas às atividades sociais e econômicas;



					
afete desfavoravelmente a biota;



					
afete as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;



					
lance materiais ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;



			


			IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividades causadoras de degradação ambiental. [...] (BRASIL, 1981)


			De fato, os conceitos de degradação da qualidade ambiental, poluição e poluidor que aparecem nos discursos dos opositores ao PSQ contribuem para a percepção dos riscos contratados antes mesmo de a mina de Itataia começar a operar. Essa percepção que transforma os riscos em danos não é menos real do que aqueles que passam a alterar o ambiente quando se dá o funcionamento de um grande projeto como este que aqui se discute. A poluição e o poluidor são identificados pelas lideranças de Riacho das Pedras, Morrinhos e movimentos sociais, procurando antecipar os perigos e identificar os opositores de seus interesses.


			Ao deparar-me com esse universo tão amplo de conceitos na medida em que pesquisava, mais claro ia ficando que, ao optar por trabalhar com as nuances que antecedem a criação da mina, buscava o entendimento de como os discursos são forjados pelos sujeitos sociais, operando com e nesse contexto de contestação e de legitimação dos caminhos do desenvolvimento. E todo esse processo por um ângulo privilegiado que não adentra no tema pela porta da frente das usinas nucleares ou das usinas de beneficiamento do urânio e fosfato, com seus técnicos e engenheiros operando máquinas sofisticadas e computadores supermodernos, mas pela porta dos fundos, onde o material bruto é talhado pelas esperanças dilapidadas por um modelo de desenvolvimento.


			1.4 O Projeto Santa Quitéria e a Sociologia Ambiental


			O conflito socioambiental que neste livro é tratado se insere nas discussões mais amplas sobre a relação do homem com seu ambiente. Ela remonta aos aspectos políticos, jogos de interesse, conflitos e modos de contestação e de legitimação que cercam os grandes projetos de desenvolvimento, transformando o meio ambiente, e, por sua vez, a relação do homem com os seus bens naturais.


			Partindo de uma perspectiva construcionista, trata o problema em questão como construído ao longo de todo o tempo de instalação do Projeto Santa Quitéria. Privilegia os modos de legitimação e de contestação aos discursos do desenvolvimento que se inserem no quadro mais amplo dos discursos ambientais, como tratado pela sociologia ambiental. Essa perspectiva – que se insere no quadro da relação entre realismo ecológico versus construcionismo social – afirma que tanto o meio ambiente é construído como também a percepção do que é um problema socioambiental.


			Assim como o meio ambiente não é natural, mas construído, também o que se denomina “problema ambiental” ou “questão ambiental” é objeto de percepção, impasses e disputas políticas para definir o que é um problema de ordem socioambiental e quais recursos devem ser acionados para solucioná-lo.


			Dessa forma, mudanças que possam ainda acontecer no ambiente que circunda a mina, mas que são antecipadamente anunciadas com base na descrição e projeção de processos socioambientais, são significadas e significativas a partir do seu reconhecimento por parte dos grupos envolvidos e afetados por um problema socioambiental. Assim, só posso tratar o caso da mineração do urânio e do fosfato e suas consequências para as comunidades rurais atingidas como um conflito socioambiental, porque as lideranças já constituíram um discurso ambiental e político de percepção e de contestação aos modos de legitimação acionados pelo Consórcio Santa Quitéria para convencê-los de que o empreendimento é importante para a sua região.


			Em alguma medida, a oposição entre realistas e construcionistas atualiza a oposição entre as ciências da natureza e as ciências sociais. Camuflada nesse debate estaria a discussão sobre a realidade inexorável da natureza, com seus processos e reações físicas e químicas, e as consequências da ação humana sobre ela, como os acidentes nucleares, as chuvas ácidas e demais catástrofes ambientais. Por outro lado, teríamos a seguinte questão: como os indivíduos percebem, significam e interpretam as catástrofes ambientais, o aquecimento global, as queimadas, a pesca predatória etc.? Para o primeiro caso, teríamos a atuação dos físicos, químicos e biólogos, no segundo caso, a atuação dos cientistas sociais.


			Sem querer dar uma resposta para essa questão, diria que a relação entre as ações humanas (exploração de recursos naturais, construção de barragens, construção de complexos mínero-industriais e inovações tecnológicas) e seus efeitos (poluição, degradação, escassez e danos) gera um resultado que pertence ao mundo social. E como cabe ao sociólogo o entendimento desse mundo social feito a partir de ações e discursos que circunscrevem o fato social em questão, 


			[...] os construcionistas sociais insistem que a tarefa central adiante para os sociólogos ambientais não é documentar estes problemas, mas demonstrar que eles são produto de um processo de dinâmica social de definição, negociação e legitimação (HANNIGAN, 2009, p. 54).


			Ainda a partir de Hannigan (2009, p. 100), podemos ver a utilidade do construcionismo como ferramenta analítica importante para a compreensão dos problemas ambientais na proposição de tais questões: o que tem sido dito sobre um dado problema ambiental? Como esse problema é tipificado? Qual é a retórica das argumentações (é a retórica da sustentabilidade? É a retórica da calamidade? É a retórica dos direitos? É a retórica do perigo? É a retórica dos riscos? São todas essas?)? Como os argumentos são apresentados?


			É bom reforçar que essa postura metodológica não recai em um relativismo cego para as consequências daqueles desastres, apenas demarca um campo eminentemente discursivo onde o cientista social pode atuar. Afinal, como afirma Buttel (1996, p. 64), a Sociologia Ambiental atualmente se afirma por meio das noções como modernidade, pós-modernidade, sociedade de risco e modernização ecológica. Portanto, antes de prosseguirmos discutindo os discursos dos apoiadores e opositores do Projeto Santa Quitéria e seus modos de legitimação, vale a pena compreendermos como a sociologia ambiental lida com o meio ambiente, a relação entre as ciências sociais e meio ambiente e suas abordagens teórico-metodológicas.


			O termo sociologia ambiental nos remete, primeiramente, à produção de algumas obras que chamaram atenção da comunidade científica internacional pelo problema que trouxeram para o debate público. Hannigan (2009) aponta que o termo apareceu pela primeira vez em On man in his environment (Sobre o homem e seu meio ambiente), livro de Samuel Klausner, publicado em 1971. Mas as obras que amplificaram o debate sobre a relação do homem com o seu ambiente, segundo o mesmo autor, certamente foram os livros Primavera Silenciosa (Silent Spring), de Rachel Carson, publicado no início da década de 1960, que abordou os riscos do uso indiscriminado de pesticidas ao equilíbrio do ecossistema; e a divulgação do relatório Os limites do crescimento (The Limits of Growth), em 1972, em que encontramos uma leitura contundente sobre as limitações dos recursos ecológicos e os danos causados ao meio ambiente pela apropriação indiscriminada dos recursos naturais e a emissão de gases poluentes pelos países industrializados.4


			Ambos, somados à crise do petróleo na década de 1970, contribuíram para que cientistas, jornalistas e demais membros da sociedade civil organizada voltassem suas atenções para as formas de relação do homem com a natureza. Lembremos ainda que a década de 1970 foi a década ambiental, celebrada no Dia da Terra nos Estados Unidos da América e, digamos, ponto de partida da atuação dos movimentos ambientalistas contemporâneos, que unificaram suas vozes contra hegemônicas contra a construção de reatores e geração de energia nuclear.


			Segundo Hannigan (2009) e Lenzi (2003), foram William Catton Jr. e Riley Dunlap que inauguraram um campo disciplinar com a publicação de um artigo intitulado Environmental sociology: a new paradigm, em 1978. Nele os autores definem um novo paradigma ambiental (New Environmental Paradigm – NEP) e afirmam ainda de maneira incipiente que o estudo da interação entre o meio ambiente e a sociedade é o núcleo da Sociologia Ambiental nascente.


			Esse primeiro momento da sociologia ambiental será sucedido por um segundo momento em que os autores procuram restringir ainda mais o objeto da sociologia ambiental. Catton e Dunlap argumentam, então, que seu objeto de estudo é a relação entre a sociedade e os “ambientes naturais”. Nessa direção, a sociologia ambiental deveria privilegiar temas que guardassem relação com a escassez de recursos naturais, desastres naturais e usos de áreas selvagens. Esse posicionamento, posteriormente alvo de críticas, segundo Lenzi (2003), é um reflexo da aproximação que a disciplina manteve com parte dos movimentos ambientalistas que voltavam sua atuação para a preservação das espécies e para a conservação de áreas verdes, pensando sempre na capacidade de suporte do meio ambiente diante do avanço populacional. Algo muito próximo da defesa que faz a ecologia profunda (deep ecology)5 da natureza original, selvagem, pura e virgem diante do avanço populacional, da cultura economicista e da alteridade tecnicista que atravessa a relação do homem com a natureza na contemporaneidade.


			Chamo atenção para o fato de que a naturalidade que é associada à ideia de meio ambiente não constitui “imposição” da natureza, antes se refere a uma escolha cultural que expressa uma apropriação dos recursos naturais para produção e consumo material e simbólico a partir das relações sociais estabelecidas. Como lembra Schama (1996), a natureza não se demarca a si mesma, não se nomeia. É a ação humana que a identifica, demarca e significa. Portanto a cultura como mecanismo pelo qual o homem interage com o seu ambiente expressa, por sua vez, as representações que grupos e sociedades constroem de natureza e do que é ou não natural, como defende uma perspectiva construcionista que problematiza a dicotomia entre natureza e cultura.


			De fato, observa-se nessa aproximação da sociologia ambiental com o pensamento ambientalista a tentativa de se distanciar de uma leitura antropocêntrica da natureza (Human Exceptionalism Paradigm – HEP), que tende a vê-la subordinada ao domínio humano e como mero repositório de matérias-primas para a satisfação ilimitada de suas necessidades. Essa leitura é determinada pela alteridade antropocêntrica decorrente do renascentismo, que alocou o homem desamarrado das correntes do misticismo diante do atraente desafio e do peso de ser a medida de todas as coisas.


			Nesse segundo momento, a sociologia ambiental também foi bastante influenciada pela ideia de meio ambiente que nasce do reconhecimento dos fatores ecológicos (alteridade ecocêntrica) que contribuem para o seu equilíbrio, sendo o homem apenas um dos seus integrantes. Trata-se de uma opção política de “ecologizar” a sociologia, como nomeou Lenzi (2003). Isso significa dizer, desfocar a centralidade que a sociologia atribuiu ao homem e ao mundo social (leia-se industrial e urbano) desde a sua formação, como herança positivista.


			Esse processo de “ecologização” da sociologia recaiu nos impasses que cercam a divisão entre ciências naturais e ciências sociais, uma vez que a concepção de um “ambiente natural” correspondente à noção de wilderness (vida natural/selvagem) conceitua a natureza romanticamente, idealizando um espaço natural habitado por um homem natural, no estilo rousseauniano, no qual o próprio objeto da sociologia ambiental se encontraria comprometido por um reducionismo naturalista que obrigaria o sociólogo ambiental a encarar negativamente a intromissão humana (diga-se política) e suas consequências degradantes nesse espaço.6 Ora, esse reducionismo naturalista apresenta, a meu ver, três problemas: 1. Subestima a ação humana e sua relação com a natureza; 2. Exclui do campo de análise modos de vida, meios materiais e simbólicos de se relacionar com a natureza e de se apropriar dos recursos naturais, revelando percepções e representações que são dados culturais; 3. Contrapõe-se aos fundamentos da própria formação disciplinar das ciências sociais, que rechaçam o caráter eminentemente natural dos fatos sociais.


			De fato, devemos considerar que as representações da natureza que emergem da relação de alteridade entre os grupos humanos e seu ambiente são formadas a partir de um sentido comum compartilhado que está presente nas práticas sociais dos indivíduos e em seus discursos intercambiáveis em momentos diversos. Logo, a natureza como categoria construída socialmente é tratada heuristicamente, enfatizando sua singularidade histórica e cultural. Segundo Brandão (2007, p. 122):


			Qualquer dimensão da natureza será um ambiente percebido por uma cultura, e construído como uma dimensão da natureza tornada parte de um modo humano de vida. Isto é, uma dimensão de meio ambiente transformado – culturalmente socializado – para de alguma maneira fazer parte dos mundos sociais que construímos. Mundos de vida que criamos e aos quais atribuímos sentidos dados a nós mesmos, ao nosso trabalho sobre a natureza, e a própria natureza reconstruída de muitos modos, de acordo com o ambiente em que nós a transformamos para interagir com ela.


			Superados esses dois momentos de institucionalização de um novo problema científico, eis que os principais temas da sociologia ambiental contemporânea abandonam a ideia de um “ambiente natural” e assumem que esse ambiente é produto da intervenção humana, englobando, segundo Lenzi (2003), prática sociais e mudança ambiental; conhecimento e interpretações da mudança ambiental e política ecológica.


			Seguindo a explanação do referido autor, no primeiro caso, é objeto de atenção por parte dos sociólogos ambientais a relação entre práticas sociais e mudança ambiental, mais especificamente os impactos que práticas sociais intencionais e não intencionais causam ao meio ambiente. Nesse caso, podemos enxergar inúmeras ações humanas ao longo de toda a formação da sociedade industrial, que alterou e continua alterando o meio ambiente com as grandes obras de comunicação viária, de extração de minerais, de ampliação do fornecimento de energia etc. O segundo tema de pesquisa se refere à compreensão dos mecanismos pelos quais uma mudança social provocada – por exemplo, por um grande projeto econômico – são reconhecidos como potencialmente graves ao meio ambiente, trazendo riscos e perigos. Nesse caso, a tese da reflexão, bastante citada na literatura da sociologia ambiental, afirma que o posicionamento ambientalmente comprometido se deve a uma conscientização e reação diante das ações predatórias. A ciência e os movimentos sociais teriam, seguindo essa linha de análise, um papel fundamental na formação de um discurso ambientalmente comprometido, portanto na construção de um problema ambiental que contrasta com a defesa do crescimento econômico a todo custo. Por último, a política ecológica que abrange o ambientalismo tal como praticado institucionalmente, nos partidos políticos e na gestão pública (LENZI, 2003).


			Os três temas de pesquisa atestam que nesse terceiro momento da disciplina há uma tendência a “culturalizar” a Sociologia Ambiental, focando sua atenção, de maneira geral, em práticas, discursos e práticas discursivas (porque dizer é fazer) dos indivíduos enquanto membros dos movimentos sociais, do campo científico, dos movimentos ambientalistas, como agentes públicos e/ou empresários.7 Ou seja, o foco não é mais o mundo natural ou a natureza em si, mas a relação entre as coletividades e a natureza. Contudo não é possível caracterizar esse momento apenas a partir daquela tendência que chamei atenção anteriormente, porque desde os anos 1970 a Sociologia Ambiental cresceu e teceu diversas perspectivas epistemológicas e teóricas em diálogo com outras áreas do saber como o marxismo, o anarquismo, o feminismo, a economia, a política, a geografia, a história e a filosofia, tornando evidente a complexidade que assume o debate das questões ambientais no século XXI.


			Exemplificando, Pardo (1998 apud LENZI, 2003, p. 43) identifica as seguintes abordagens sociológicas sobre a questão ambiental: a) o Novo Paradigma Ecológico (NEP) de Catton e Dunlap; b) a ecologia profunda e a Hipótese de Gaia; c) a ecologia social; d) a modernização ecológica; e) o ecofeminismo; f) a sociologia do risco; e a sociedade do desperdício; e eu acrescentaria g) a ecologia política e o ecossocialismo.


			Cada uma dessas abordagens traz sua contribuição para a compreensão das questões ambientais. Ao longo desta obra, alguma dessas abordagens convergem na construção de uma interpretação sobre os modos de legitimação e de contestação ao discurso do desenvolvimento. Não entrarei neste parágrafo em detalhes sobre o conteúdo de cada uma delas. Notemos apenas que as críticas que apresento mais à frente aos discursos da promoção de um desenvolvimento sustentável como definido pela gestão pública e pelo Consórcio Santa Quitéria, defensores da mineração do urânio e fosfato, estão lastreadas pelo posicionamento político da Ecologia Social e do Ecossocialismo, ancorado metodologicamente em seus procedimentos e no quadro teórico metodológico da Ecologia Política e da Sociologia do Risco.
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